
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.500 - MG (2011/0009806-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MARLON MOISÉS DA SILVA 
ADVOGADO : RODRIGO DUMONT DE MIRANDA E OUTRO(S) - MG106639 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : RICARDO MILTON DE BARROS E OUTRO(S) - MG043663 

EMENTA

JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, CPC/2015. ADMINISTRATIVO. 

MILITARES. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. LEI Nº 8.880/1994. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. LEI DELEGADA Nº 43/2000. 
COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DE TODAS AS PARCELAS RECLAMADAS APÓS 
O QUINQUÊNIO DA DATA EM QUE ENTROU EM VIGOR A LEI DELEGADA Nº 
43/2000.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça veda a compensação de perdas 
salariais resultantes da conversão equivocada em URV com reajustes determinados 
por leis supervenientes, porém admite a limitação temporal das diferenças 
remuneratórias decorrentes da equivocada conversão do salário em URV, 
determinada pela Lei nº 8.880/90, em decorrência de posterior reestruturação 
remuneratória dos servidores.
2. O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 561.836/RN (com 
repercussão geral), adotou entendimento segundo o qual "(...) inequívoca conclusão 
de que é correto vedar a compensação [...] com aumentos supervenientes 
concedidos aos servidores públicos a título de reajuste ou revisão", todavia "o termo 
'ad quem' da incorporação [...] é a data de vigência da lei que reestruturou a 
remuneração da sua carreira" (RE nº 561.836/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, 
TRIBUNAL PLENO, DJe 10/02/2014).
3. Limitada a existência de possíveis diferenças salariais à edição da Lei Estadual 
Delegada nº 43/2000, com vigência a partir de junho/2000, e, ajuizada a ação 
somente após cinco anos da referida data, já se encontram prescritas todas as 
parcelas passíveis de restituição (cf. AgRg no REsp 1333769/MG, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 29/11/2013).
4. Reforma do acórdão da Segunda Turma para, reconhecendo a limitação temporal 
do reajuste buscado, negar provimento ao recurso especial.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 

Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 25 de outubro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.500 - MG (2011/0009806-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MARLON MOISÉS DA SILVA 
ADVOGADO : RODRIGO DUMONT DE MIRANDA E OUTRO(S) - MG106639 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : RICARDO MILTON DE BARROS E OUTRO(S) - MG043663 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de juízo de retratação, previsto no art. 1.030, inciso II, do Código de Processo 

Civil de 2015, em decorrência do julgamento do Recurso Extraordinário nº 561.836/RN, assim 

ementado:

1) Direito monetário. Conversão do padrão monetário: Cruzeiro Real em URV. 
Direito aos 11,98%, ou do índice decorrente do processo de liquidação, e a sua 
incorporação. Competência privativa da União para legislar sobre a matéria. Art. 
22, inciso VI, da Constituição da República. Inconstitucionalidade formal da lei 
estadual nº 6.612/94 que regula o tema da conversão do Cruzeiro Real em URV. 
2) O direito ao percentual de 11,98%, ou do índice decorrente do processo de 
liquidação, na remuneração do servidor, resultante da equivocada conversão do 
Cruzeiro Real em URV, não representa um aumento na remuneração do servidor 
público, mas um reconhecimento da ocorrência de indevido decréscimo no 
momento da conversão da moeda em relação àqueles que recebem seus 
vencimentos em momento anterior ao do término do mês trabalhado, tal como 
ocorre, 'verbi gratia', no âmbito do Poder Legislativo e do Poder Judiciário por 
força do art. 168 da Constituição da República. 3) Consectariamente, o referido 
percentual deve ser incorporado à remuneração dos aludidos servidores, sem 
qualquer compensação ou abatimento em razão de aumentos remuneratórios 
supervenientes. 4) A limitação temporal do direito à incorporação dos 11,98% ou 
do índice decorrente do processo de liquidação deve adstringir-se ao decisum na 
ADI nº 2.323-MC/DF e na ADI nº 2.321/DF. 5) O término da incorporação dos 
11,98%, ou do índice obtido em cada caso, na remuneração deve ocorrer no 
momento em que a carreira do servidor passa por uma restruturação 
remuneratória, porquanto não há direito à percepção 'ad aeternum' de parcela de 
remuneração por servidor público. 6) A irredutibilidade estipendial recomenda que 
se, em decorrência da reestruturação da carreira do servidor, a supressão da 
parcela dos 11,98%, ou em outro percentual obtido na liquidação, verificar-se 
com a redução da remuneração, o servidor fará jus a uma parcela remuneratória 
(VPNI) em montante necessário para que não haja uma ofensa ao princípio, cujo 
valor será absorvido pelos aumentos subsequentes. 7) A reestruturação dos 
cargos no âmbito do Poder Judiciário Federal decorreu do advento da Lei nº 
10.475/2002, diploma legal cuja vigência deve servir de termo ad quem para o 
pagamento e incorporação dos 11,98% no âmbito do referido Poder. 8) 
Inconstitucionalidade. 9) Recurso extraordinário interposto pelo estado do Rio 
Grande do Norte conhecido e parcialmente provido, porquanto descabida a 
pretensa compensação do percentual devido ao servidor em razão da ilegalidade 
na conversão de Cruzeiros Reais em URV com aumentos supervenientes a título 
de reajuste e revisão de remuneração, restando, por outro lado, fixado que o 
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referido percentual será absorvido no caso de reestruturação financeira da 
carreira, e declarada 'incidenter tantum' a inconstitucionalidade da Lei n° 6.612, 
de 16 de maio de 1994, do estado do Rio Grande do Norte.

O acórdão da Segunda Turma foi assim ementado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS EM URV. LEI SUPERVENIENTE POSTERIOR À LEI N. 
8.880/94. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE LIMITAÇÃO TEMPORAL. RECURSO 
REPETITIVO JULGADO.
1. Os reajustes salariais determinados por leis supervenientes após à Lei n. 
8.880/94 não tem o condão de corrigir equívocos procedidos na conversão dos 
vencimentos dos servidores em URV, por se tratarem de parcelas de natureza 
jurídica distinta, pelo que incabível a compensação ou qualquer limitação 
temporal.
2. Entendimento ratificado pela Terceira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n. 
1.101.726/SP, mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC (recursos 
repetitivos).
3. Recurso especial provido.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.500 - MG (2011/0009806-0)

EMENTA

JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, CPC/2015. ADMINISTRATIVO. 

MILITARES. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. LEI Nº 8.880/1994. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. LEI DELEGADA Nº 43/2000. 
COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DE TODAS AS PARCELAS RECLAMADAS APÓS 
O QUINQUÊNIO DA DATA EM QUE ENTROU EM VIGOR A LEI DELEGADA Nº 
43/2000.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça veda a compensação de perdas 
salariais resultantes da conversão equivocada em URV com reajustes determinados 
por leis supervenientes, porém admite a limitação temporal das diferenças 
remuneratórias decorrentes da equivocada conversão do salário em URV, 
determinada pela Lei nº 8.880/90, em decorrência de posterior reestruturação 
remuneratória dos servidores.
2. O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 561.836/RN (com 
repercussão geral), adotou entendimento segundo o qual "(...) inequívoca conclusão 
de que é correto vedar a compensação [...] com aumentos supervenientes 
concedidos aos servidores públicos a título de reajuste ou revisão", todavia "o termo 
'ad quem' da incorporação [...] é a data de vigência da lei que reestruturou a 
remuneração da sua carreira" (RE nº 561.836/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, 
TRIBUNAL PLENO, DJe 10/02/2014).
3. Limitada a existência de possíveis diferenças salariais à edição da Lei Estadual 
Delegada nº 43/2000, com vigência a partir de junho/2000, e, ajuizada a ação 
somente após cinco anos da referida data, já se encontram prescritas todas as 
parcelas passíveis de restituição (cf. AgRg no REsp 1333769/MG, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 29/11/2013).
4. Reforma do acórdão da Segunda Turma para, reconhecendo a limitação 
temporal do reajuste buscado, negar provimento ao recurso especial.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça veda a compensação de 

perdas salariais resultantes da conversão equivocada em URV com reajustes 

determinados por leis supervenientes, porém admite a limitação temporal das 

diferenças remuneratórias decorrentes da equivocada conversão do salário em URV, 

determinada pela Lei nº 8.880/90, em decorrência de posterior reestruturação 

remuneratória dos servidores.

Reajustes determinados por lei superveniente à Lei nº 8.880/94 não têm o 

condão de corrigir equívocos procedidos na conversão dos vencimentos dos 

servidores em URV, por se tratarem de parcelas de natureza jurídica 

diversa e que, por isso, não podem ser compensadas (REsp 1101726/SP, Rel. 
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Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
14/08/2009 – sob o rito dos recursos repetitivos).

Especificamente sobre a Lei Delegada estadual nº 43/2000:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. VENCIMENTOS. 
CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS SALARIAIS. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 
ESTADUAL 43/2000. EXAME. SÚMULA 280/STF. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.
1. (...)

2. Conforme jurisprudência desta Corte, embora não seja possível 

compensação de perdas salariais resultantes da conversão em URV com 

reajustes determinados por lei superveniente, é cabível a limitação 

temporal do pagamento quando há recomposição nos vencimentos 

decorrente de reestruturação na carreira dos servidores.
3. (...).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 294.130/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 29/04/2013).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL.   URV.  DIFERENÇAS  SALARIAIS.  
REESTRUTURAÇÃO  DA  CARREIRA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. O 
TRIBUNAL DE ORIGEM CONCLUIU QUE A LEI DELEGADA MINEIRA  
43/2000 PROMOVEU A REESTRUTURAÇÃO NA CARREIRA DOS POLICIAIS 
E BOMBEIROS MILITARES DO ESTADO, ABSORVENDO AS PERDAS 
DECORRENTES DA CONVERSÃO DA REMUNERAÇÃO EM URV. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  No  caso dos autos, a Corte de origem concluiu que, embora tenha havido  
perda  remuneratória,  a  entrada  em  vigor da Lei Delegada 43/2000,  promoveu  
a  reestruturação  do  sistema  remuneratório do pessoal  da  Polícia  Militar  e  do 
Corpo de Bombeiros do Estado de Minas  Gerais, absorvendo todos os prejuízos 

causados pela conversão da  moeda. Dessa forma, é cabível a limitação 

temporal do pagamento, conforme entendimento firme da jurisprudência 

deste Tribunal.
2.  (...)
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1245652/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 31/08/2016).

O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 561.836/RN (com 

repercussão geral), adotou entendimento segundo o qual

(...) inequívoca conclusão de que é correto vedar a compensação [...] com 

aumentos supervenientes concedidos aos servidores públicos a título de 

reajuste ou revisão, porquanto o  pagamento [...] não ostenta o caráter de 

aumento, mas de mera recomposição de perdas decorrentes de uma 

conversão monetária calculada indevidamente. Ressoa destacar, por outro 

lado, que [...] percentual não pode permanecer incorporado na remuneração 

Documento: 1068247 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  6 de 4



 
 

 
do servidor após uma reestruturação remuneratória de sua carreira, sob 
pena de o agente público ficar indevidamente com o que há de melhor dos dois 

regimes: o regime anterior e o posterior à reestruturação. Assim, o termo 'ad 

quem' da incorporação [...] é a data de vigência da lei que reestruturou a 

remuneração da sua carreira. Caso a supressão [...] do índice devido em cada 
caso, realizada após a aludida reestruturação remuneratória acarrete uma 
diminuição dos vencimentos de um servidor específico, ele terá direito a uma 
parcela de vantagem a ser paga transitoriamente com o exclusivo propósito de 
evitar uma ofensa ao princípio da irredutibilidade, parcela que será absorvida com 
os futuros aumentos da categoria (RE nº 561.836/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, 
TRIBUNAL PLENO, DJe 10/02/2014 – com repercussão geral).

A orientação da Segunda Turma, tal como expressada nos autos, de que é 

"incabível a compensação da diferença decorrente da conversão da moeda com o 

reajuste conferido pela Lei Delegada Estadual nº 43/2000, que reestruturou a carreira 

militar mineira", não destoa do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal 

em regime de repercussão geral.

Porém, há reparos a ser feito no tocante à limitação temporal do reajuste 

vindicado.

Isso porque, limitada a existência de possíveis diferenças salariais à edição da 

Lei Estadual Delegada nº 43/2000, com vigência a partir de junho/2000, e, ajuizada a 

ação somente após cinco anos da referida data, já se encontram prescritas todas as 

parcelas passíveis de restituição (cf. AgRg no REsp 1333769/MG, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 29/11/2013).

As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e 
qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual 
for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do 
qual se originarem (Art. 1º do Decreto nº 20.910/1932).

Ante o exposto, no exercício do juízo de retratação previsto no art. 1.030, inciso II, do 

Código de Processo Civil de 2015, reformo o acórdão da Segunda Turma para negar provimento 

ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0009806-0 REsp 1.233.500 / 

MG

Números Origem:  10024094537222003     24094537222

PAUTA: 25/10/2016 JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARLON MOISÉS DA SILVA 
ADVOGADO : RODRIGO DUMONT DE MIRANDA E OUTRO(S) - MG106639 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : RICARDO MILTON DE BARROS E OUTRO(S) - MG043663 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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